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Artigo 10.° — Informagdes sobre os tribunais e as autoridades competentes

O tribunal competente para efeitos do n.° 3 do artigo 6.° da Directiva da Mediagao € o tribunal competente em razdo da matéria, nos termos do artigo 14.°, n.
° 2 da Lein.° 29/2013, que estabelece os principios gerais aplicaveis a mediacao realizada em Portugal, bem como os regimes juridicos da mediagéo civil e
comercial, dos mediadores e da mediacéo publica.

Os artigos 64.° e 65.° do Cdédigo de Processo Civil contém regras de competéncia em razéo da matéria, prevendo, respetivamente, que sao da competéncia
dos tribunais judiciais as causas que ndo sejam atribuidas a outra ordem jurisdicional e que as leis de organizacao judiciaria determinam quais as causas
que, em razado da matéria, sdo da competéncia dos tribunais e das secgdes dotados de competéncia especializada.

As leis de organizagao judiciaria sdo constituidas pela Lei n.° 62/2013, de 26 de agosto, na sua redagao atual, assim como pelo Decreto-lei n.° 49/2014, de
27 de margo, na sua redagao atual.
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